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RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo identificar as principais dificuldades enfrentadas por 
mulheres em situação de privação de liberdade nos períodos pré, peri e 
pós-encarceramento, bem como analisar de que modo a vulnerabilidade social, aliada à 
vivência em uma instituição total, repercute em seus processos de ressocialização. A 
pesquisa utilizou questionários e entrevistas grupais que abordaram as condições de 
vida anteriores ao cárcere, as experiências e percepções sobre o cotidiano prisional e as 
expectativas para o período pós-libertação. Os achados revelam que grande parte das 
participantes vivenciou situações de vulnerabilidade desde a infância, caracterizadas por 
limitações socioeconômicas persistentes. Embora expressem desejo de reconstruir suas 
trajetórias, enfrentam barreiras estruturais que restringem as oportunidades de 
reinserção social e mantêm a reprodução de ciclos de exclusão. Conclui-se que 
predominam mulheres jovens, mães e com baixa escolaridade, cuja inserção em 
contextos sociais adversos dificulta a ruptura com a criminalidade, mesmo diante da 
intenção de mudança. 

 

Palavras-chave: Mulheres. Encarceramento. Vulnerabilidade social. Ressocialização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study aimed to identify the main difficulties faced by women in situations of 
deprivation of liberty during the pre-, peri-, and post-incarceration periods, as well as to 
analyze how social vulnerability, combined with life in a total institution, affects their 
resocialization processes. The research employed questionnaires and group interviews 
addressing living conditions prior to incarceration, experiences and perceptions of daily 
prison life, and expectations for the post-release period. The findings reveal that a large 
proportion of the participants experienced situations of vulnerability since childhood, 
characterized by persistent socioeconomic limitations. Although they express a desire to 
rebuild their life trajectories, they face structural barriers that restrict opportunities for 
social reintegration and sustain the reproduction of cycles of exclusion. It is concluded 
that the predominant profile consists of young women, mothers, and individuals with 
low educational attainment, whose insertion in adverse social contexts hinders the break 
with criminality, even in the presence of an intention to change. 

 

Keywords: Women. Incarceration. Social vulnerability. Resocialization.  
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Este trabalho foi redigido em conformidade com as normas de formatação e submissão 
da Revista de Enfermagem e Atenção à Saúde (Revista eletrônica vinculada ao 
Programa de Pós‑Graduação em Atenção à Saúde da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro – UFTM), considerando as diretrizes editorial e de estrutura editorial previstas 
pela revista, incluindo itens de formatação, estrutura do manuscrito e abordagem 
científica exigidos para publicação. A versão final do manuscrito será preparada para 
submissão seguindo as orientações disponibilizadas no portal da revista e as 
considerações da banca examinadora para, então, ser submetido. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O sistema prisional brasileiro ocupa uma das primeiras posições no ranking mundial de 
pessoas privadas de liberdade, atrás apenas dos Estados Unidos e da China. Em 2023, 
havia cerca de 850 mil indivíduos em privação de liberdade no país, incluindo tanto os 
que se encontravam nas celas físicas quanto em regime domiciliar¹. Embora a maioria 
das pessoas encarceradas seja do sexo masculino, o encarceramento feminino tem 
apresentado um crescimento expressivo. De 2000 a 2016, a população carcerária 
feminina aumentou em 656%, atingindo aproximadamente 42 mil mulheres, com uma 
taxa de ocupação de 156,7%, ou seja, 16 mulheres ocupando um espaço originalmente 
projetado para dez². 

Esse aumento não foi acompanhado por adequações na estrutura carcerária, o que revela 
a necessidade urgente de políticas públicas específicas para essa parcela da população. 
Dados do INFOPEN² indicam que menos de 7% dos estabelecimentos penais foram 
projetados exclusivamente para mulheres - enquanto 74,85% atendem apenas ao público 
masculino, e os demais são de caráter misto. Esse desequilíbrio estrutural compromete a 
dignidade e os direitos das mulheres presas, ao não considerar suas especificidades de 
gênero como a possibilidade de gestar, o fato de muitas serem mães, a saúde reprodutiva 
e a quebra de vínculos familiares. 

Em resposta a esse cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) publicou em 2010 
as regras de Bangkok3. Elas reconhecem que o sistema penal está baseado em 
características consideradas masculinas e que há necessidade de um tratamento mais 
equânime para mulheres em privação de liberdade. As diretrizes incluem cuidados em 
saúde física e mental, suporte à maternidade, manutenção de vínculos familiares e 
reabilitação com abordagem sensível ao gênero4 

Inspirado nessas diretrizes, o governo brasileiro instituiu em 2014 a Política Nacional de 
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade Egressas do Sistema 



Prisional (PNAMPE) com o objetivo de garantir o acesso a direitos básicos como saúde, 
educação, trabalho, assistência jurídica e atividades de lazer5 

No mesmo ano, também foi implementada a Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP), que visa, em uma perspectiva 
intersetorial, promover o acesso aos serviços de saúde de forma universal e realizar o 
controle e redução de agravos sanitários5. Porém, embora existam todas essas previsões 
legais e esforços direcionados, a inadequação dos espaços físicos, problemas no 
atendimento à saúde e a persistência de práticas violentas ainda são uma realidade 
vivenciada no encarceramento feminino. O objetivo deste estudo foi conhecer a 
percepção de mulheres privadas de liberdade sobre os principais desafios que enfrentam 
antes, durante e depois do cárcere e analisá-los a partir da literatura sobre o tema.  

 

2 METODOLOGIA 

 

Neste trabalho apresentamos parte dos dados produzidos em uma pesquisa maior, de 
caráter exploratório com abordagem qualitativa e quantitativa. A pesquisa foi realizada 
em uma unidade prisional localizada em uma cidade mineira de grande porte. Ela foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Uberlândia e 
todas as participantes assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido.  

As participantes da pesquisa foram mulheres encarceradas no sistema prisional que 
estavam em regime fechado, sem distinção em relação à natureza de seus crimes e que 
não estivessem confinadas em celas privadas no momento da pesquisa - conforme 
determinado pela unidade prisional. Do total de 106 mulheres, 83 preencheram os 
critérios pré-determinados e quiseram participar da pesquisa.  

Para a coleta dos dados foram aplicados questionários que abrangiam domínios como 
características sociodemográficas, informações legais, antecedentes familiares, nível de 
educação, histórico de emprego e dados relacionados à saúde. As entrevistas foram 
realizadas individualmente em um espaço designado, especificamente reservado para 
garantir a máxima privacidade. Os objetivos da pesquisa foram inicialmente 
esclarecidos e as mulheres que expressaram sua vontade de participar da pesquisa 
forneceram seu consentimento informado assinando a documentação necessária. As 
entrevistas foram realizadas por um grupo de pesquisadores treinados e tiveram duração 
média de 40 minutos.  

Do total de respondentes, 14 foram convidadas (indicadas pela direção da unidade) para 
participarem de entrevistas em grupo. Foram realizados três encontros com as mesmas 
14 participantes. No primeiro, o foco das questões, abertas, foi a vida antes do cárcere; 
no segundo, a experiência na prisão e, no terceiro, sonhos e expectativas para a vida 
pós-encarceramento. Os grupos foram conduzidos por duas pesquisadoras experientes, e 
tiveram duração média de duas horas cada. Todos os encontros foram audiogravados. 

Os dados quantitativos foram codificados e tabulados para posterior análise. Foi 
realizada uma dupla digitação e sobreposição das planilhas para diminuir a 
possibilidade de erros. As inconsistências detectadas foram retificadas e, por fim, os 



dados foram analisados utilizando o Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 
versão 17.0 (IBM Inc., Chicago, IL, EUA, 2008) e BioStat 5.0®6. 

Para a análise dos dados qualitativos, os áudios foram transcritos na íntegra e o material 
foi analisado com base na Análise de Conteúdo Temático de Bardin,  uma metodologia 
de pesquisa qualitativa utilizada para interpretar dados textuais, como entrevistas, 
documentos ou depoimentos, com o objetivo de identificar temas e sentidos presentes 
no conteúdo analisado. O método desenvolve-se em três etapas principais: a pré-análise, 
que envolve a organização e leitura inicial do material; a exploração do conteúdo, na 
qual são identificadas e categorizadas as unidades de sentido; e o tratamento dos 
resultados, que consiste na interpretação dos temas à luz do referencial teórico, 
possibilitando inferências e conclusões sobre o fenômeno estudado.7 

Os temas qualitativos foram integrados às descobertas quantitativas para fornecer uma 
compreensão abrangente das experiências dos participantes. Isso ajudou a contextualizar 
e aprimorar a interpretação dos resultados quantitativos, oferecendo uma visão mais rica 
e matizada dos dados. Seguindo essas etapas, a análise forneceu uma exploração 
detalhada e aprofundada das percepções das mulheres encarceradas sobre suas 
experiências na prisão e suas expectativas para suas vidas após o encarceramento. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados aqui apresentados se referem apenas aos dados dos questionários das 14 
mulheres que participaram também da etapa em grupo, bem como do material 
produzido em tais encontros. A análise qualitativa dos discursos permitiu a identificação 
de três eixos temáticos principais: maternidade e vínculos familiares; relações afetivas e 
uso de drogas; e reincidência, vulnerabilidade estrutural e ciclo de encarceramento. 
Esses temas se articulam entre si revelando uma trajetória marcada por violência e 
situações que não só fragilizam essas mulheres apenas ao longo de suas vidas, mas 
também desencadeiam um padrão cíclico de exclusão e retorno ao sistema prisional, o 
que comprova que o fenômeno de ‘porta giratória’ é uma realidade nas penitenciárias 
brasileiras, ou seja, a vulnerabilidade dessas mulheres as mantém aprisionadas nos 
mesmos caminhos que elas desejam evitar e as conduz para a reincidência, apesar de 
nutrir sonhos e expectativas de reconstrução, como manter contato com os filhos, 
conseguir um emprego ou não voltar para a vida do crime. 

Maternidade e vínculos familiares 

Os dados de caracterização das 14 participantes aqui analisadas evidenciam que há uma 
predominância de mulheres jovens, visto que 80% delas têm entre 18 e 38 anos e as 
demais, entre 39 e 48 anos. Destas mulheres, 66,7% têm filhos.  

Esse é um dado importante dado que a maternidade se revelou uma das questões 
centrais nas falas das entrevistadas. Quando questionadas sobre seus sonhos e 
expectativas para o futuro, a grande maioria expressou o desejo de se reconectar com 
suas famílias e desempenhar papéis significativos como mães e/ou avós. Falas como 
“Quero fazer tudo o que não fiz pelos meus filhos, cuidar deles, ter a guarda dos meus filhos” 



(Entrevistada 1) demonstraram essa expectativa. Iaconelli8 retrata como a figura da 
genitora frequentemente é tomada como o modelo ideal de cuidado infantil, porém esse 
ideal não é atribuído de forma universal. Na prática, ele se apoia em um recorte social 
específico, que posiciona no topo da hierarquia do cuidado mulheres que atendem a 
determinados marcadores normativos: serem cisgênero, heterossexuais, casadas, 
brancas, adultas e economicamente favorecidas. Esse perfil funciona como parâmetro de 
excelência, excluindo e desvalorizando outras experiências de cuidado e maternagem. 

Quando esse modelo é naturalizado, ele reforça uma lógica excludente e trata como 
inadequada outras formas de parentalidade, ou seja, crianças cuidadas por pais que não 
correspondem a esse padrão são psicologicamente prejudicadas e passam a ser 
consideradas passíveis de “resgate” por famílias de classes sociais mais altas. Esse 
modelo idealizado encontra forte correspondência na realidade das mulheres privadas 
visto que a maioria vêm de famílias desestruturadas e possuem relações familiares 
disfuncionais. Há relatos de muitas mulheres terem crescido em ambientes com 
violência seja contra elas ou contra suas mães, ou seja, um ambiente de muito 
sofrimento. Algumas sentem que, por isso, não tiveram infância, enquanto outras 
relataram que, pelas mães estarem vulnerabilizadas pela violência, não conseguiram 
protegê-las. Uma delas, inclusive, se referiu que a mãe a abandonou bem cedo. Tais 
vivências aparecem como desencadeadoras de afastamento familiar precoce, mas 
também como motivação para entrada no crime, prostituição e uso de drogas. As 
relações disfuncionais não ocorreram apenas na infância e se perpetuaram na relação 
das mulheres com os próprios filhos que, muitas vezes, segundo elas, também ficaram 
abandonados, sendo que o próprio envolvimento com drogas e com o crime é o que faz 
perderem a guarda. 

Ainda assim, muitas dessas mulheres expressam o desejo de exercer a maternidade, 
alimentando o sonho de serem “boas mães” e de restabelecer o vínculo e a guarda de 
seus filhos após o cumprimento da pena. No entanto, elas se encontram profundamente 
distantes do ideal normativo de maternidade socialmente valorizado, uma vez que são 
majoritariamente mulheres negras, pobres e situadas à margem da sociedade, cujas 
condições de vida e estigmatização social operam como mecanismos de exclusão 
simbólica e institucional. Dessa forma, sua maternidade é constantemente 
desqualificada ou considerada inviável devido a incompatibilidade com um modelo que 
ignora as desigualdades estruturais, tornando o sonho da maternidade cada vez mais 
distante para essas mulheres.  

Em relação à frequência que veem os filhos, 40% afirmaram não ter contato, 13,33% os 
veem uma vez por mês, 6,67% raramente e apenas 6,67% semanalmente. E sobre a 
guarda dos filhos os resultados mostram que 20% afirmaram que o filho está com a avó 
materna, 20% com algum familiar e apenas 6,67% com o pai. Ainda assim, mesmo com 
situações difíceis, a família sempre é vista e relatada como espaço de amparo e consolo, 
especialmente os netos e filhos, e esse afastamento gera muito sofrimento e uma 
sobrecarga mental e emocional nessas mulheres. Esses dados são coerentes com a 
literatura, o afastamento do convívio familiar, especialmente dos filhos, aparece de 
forma recorrente como uma das consequências mais marcantes e dolorosas do cárcere e 
é  comum que mulheres privadas de liberdade vivenciem o abandono por parte de suas 
famílias, embora manifestem grande necessidade de preservar esses vínculos9. Elas 



atribuem enorme importância às relações familiares e relatam a dor provocada por essa 
ruptura10.  Por consequência disso muitas acabam se automutilando para lidar com a 
ansiedade, o que é identificado em relatos durante a entrevista como: “Esperar traz 
ansiedade, minha pele grita, eu me arranho, me machuco, eu me isolo.” (Entrevistada 2, entrevista, 
2024) 

 

Relações afetivas e drogas 

Nota-se que as relações disfuncionais também se estendem aos relacionamentos 
amorosos. 40% das detentas confirmaram a prisão do cônjuge, sendo que 26,67% 
indicaram que ele foi preso primeiro e 13,33% informaram que entraram na mesma 
época. Algumas mulheres relatam que o início da vida no crime ocorreu devido aos 
relacionamentos, pois foram os namorados ou companheiros que as apresentaram a tal 
realidade, exemplo disso são relatos como:“Minha vida era feliz no sítio, cresci lá, mas não dei 
valor não, era feliz e não sabia, eu tinha tudo, mas era muito mimada, larguei minha família para viver 
com um homem e usar drogas…” (Entrevistada 3). 

Para outras, o uso de drogas foi o fator desencadeante do envolvimento com o mundo 
do crime. 86,67% afirmaram consumir drogas, sendo 80% usuárias de maconha, 40% 
de cocaína e 53,33% de crack.  O uso de drogas, quando perguntadas, também decorre 
das relações ruins da infância, o que revela um efeito cascata, onde uma situação gera as 
outras, uma das entrevistadas relata: “com 11 anos fui pra Cracolândia, só parei com 22 anos, tem 
6 meses que não uso crack porque estou presa”. (Entrevistada 4). As detentas relataram que ao 
se tornarem dependentes, consequentemente acabaram se envolvendo com o tráfico.” 
Desde muito pequena sempre bem cuidada, na escola aprendi a fumar usar drogas conheci um namorado 
que me levou para o crime, traficávamos juntos, ele foi preso e eu fiquei tomando conta do negócio e 
depois fui presa.” (Entrevistada 5). 

Relatos como estes, de que os companheiros as levaram ao mundo das drogas e 
consequentemente ao mundo do crime são muito comuns no entanto, embora essa 
situação de fato ocorra, de acordo com a literatura, a presença feminina no tráfico de 
drogas não pode ser compreendida apenas a partir da ideia simplificada de que as 
mulheres foram cooptadas ou influenciadas por parceiros e familiares já inseridos nessa 
atividade ilícita11. Para muitas mulheres o tráfico de drogas serve como forma de 
sustento da família e de independência financeira, visto que a maioria já nasce em um 
contexto de vulnerabilidades. Em determinados casos, o ingresso nesse contexto resulta 
de uma decisão consciente, motivada pela busca por poder simbólico, reconhecimento e 
respeito social. Contudo, mesmo quando conseguem acessar esse espaço como forma de 
afirmação social, as mulheres continuam submetidas a relações de gênero marcadas pela 
discriminação. No âmbito do tráfico, elas costumam ocupar funções consideradas 
secundárias e desvalorizadas, reproduzindo papéis tradicionalmente associados ao 
feminino, como tarefas domésticas, preparação e embalagem de entorpecentes ou a 
realização de vendas de menor relevância. A ascensão hierárquica nesse ambiente, via 
de regra, ocorre apenas mediante comportamentos de extrema obediência e submissão 
às lideranças masculinas11. 

Essa instabilidade junto com a falta de emprego ou ocupação, mesmo que informal 
somado a baixa escolaridade e da necessidade de prover o sustento da família, são 



fatores que influenciam os indivíduos a buscarem atitudes imediatistas e criminosas9 

assim, grande parte das mulheres que chegam ao sistema prisional já se encontra em 
contextos marcados por profunda vulnerabilidade social, e a prisão surge como 
continuidade de um processo de criminalização que atravessa suas vidas, relacionado a 
fatores como pobreza, violência doméstica e envolvimento com o tráfico de drogas12 

 

Reincidência, vulnerabilidade e ciclo de encarceramento 

As mulheres privadas de liberdade também relataram constantemente uma realidade de 
desamparo, abusos e vulnerabilidade desde a infância. Relatos como: “Eu não tive infância, 
sofri abusos, sofri muito na infância…” e “Meu passado foi difícil, minha mãe era de zona, ela tinha um 
companheiro e eu com 8 anos quase fui abusada por ele” (Entrevistada 6) são comuns entre as 
entrevistadas. Por esse motivo muitas acabaram encontrando o mundo da criminalidade 
como única alternativa. 

Quando se trata de reincidência, esse efeito fica muito nítido, tendo em vista que 
46,67% das mulheres entrevistadas já foram presas anteriormente. Porém, quando 
voltam à realidade e são rejeitadas pela família e pela sociedade, acabam voltando para 
o mundo das drogas e da criminalidade. Uma delas inclusive relata: “Toda a minha vida foi 
presa, só fiquei dois anos na rua” (Entrevistada 7) Isso nos revela um padrão cíclico de 
encarceramento, pois apesar de terem muitos sonhos e expectativas para realizarem ao 
sair da prisão, a vulnerabilidade social que as cercam não permite que elas os realizem. 
Fica visível que ao retornarem ao convívio social, elas se deparam imediatamente com 
barreiras estruturais significativas como a estigmatização social, escassez de 
oportunidades de trabalho e rejeição familiar, gerando assim uma desestabilização 
emocional e psicológica. Essa análise evidencia que o sistema penal opera como um 
mecanismo que reforça desigualdades sociais, incidindo de forma seletiva sobre 
mulheres já atravessadas por vulnerabilidades relacionadas a gênero, raça e classe.  

 Além disso, as detentas relataram que um fator positivo de estar na cadeia é justamente 
estar longe das tentações como as drogas, álcool, más companhias que as levam para o 
mundo do crime e para algumas até simboliza um lugar de descanso, pois ali recebem 
comida, abrigo e roupas e por isso sentem gratidão. Em contrapartida, outras mulheres 
disseram aprender muito mais sobre o crime com as colegas, que acabam passando 
fome pois a qualidade da comida é ruim ou porque “vendem” suas coisas para comprar 
cigarro ou manter o vício em remédios, relataram que apesar de não sofrerem violência 
física, sofrem muita violência psicológica e que ali dentro não existe progresso. Um 
fator muito pontuado é que não há oportunidades de estudo e que muitas das vezes 
ficam sem fazer nada,  o que revela novamente a atuação de um sistema de justiça penal 
voltado para a punição, que intensifica estruturas de opressão e violência de gênero, 
contribuindo para a manutenção de ciclos de exclusão e marginalização das mulheres 
em contextos de vulnerabilidade social.  

 

4 CONCLUSÃO 

 



 Os resultados deste estudo evidenciam que a trajetória das mulheres privadas de 
liberdade é marcada por múltiplas vulnerabilidades estruturais ao longo de toda sua 
vida, que se articulam e se repetem antes e após o encarceramento. A maternidade, as 
relações afetivas disfuncionais, o uso de substâncias psicoativas e a fragilidade dos 
vínculos familiares implicam diretamente em um ciclo contínuo de exclusão social, 
criminalização e reincidência. As narrativas mostram que, embora exista o desejo de 
reconstrução pessoal e reintegração social, as barreiras impostas pelo estigma, pela 
ausência de oportunidades e pela precariedade das políticas públicas dificultam o 
rompimento com padrões de violência, dependência e desigualdade. Deste modo, é 
notório a necessidade de políticas intersetoriais que consideram as especificidades de 
gênero no contexto prisional e assim assegurem condições dignas de vida às detentas e 
acompanhamento nos pós encarceramento. É imprescindível a formulação de políticas 
públicas específicas e emergenciais que promovam o fortalecimento dessas mulheres e 
possibilitem a ruptura das dinâmicas estruturais que as mantêm afastadas do pleno 
exercício da cidadania. 
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APÊNDICE A- QUESTIONÁRIO APLICADO 
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ANEXO 1 - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 


